
Segunda  Turma  rejeita
embargos  por  unanimidade,  e
mantém  decisão  a  favor  da
URP/89

Os  cinco  ministros  da  Segunda  Turma  do  Supremo  Tribunal
Federal (STF) decidiram, por unanimidade, manter a decisão
favorável ao pagamento da URP/89 para os servidores técnico-
administrativos da UnB.

O julgamento virtual iniciado no dia 27/09 foi encerrado hoje.
Os ministros Edson Fachin,  Dias Toffoli, André Mendonça.e
Nunes Marques, acompanharam o voto do relator, o ministro
Gilmar Mendes que, além de negar os embargos consideraram as
medidas “inconsistentes” e “protelatórias”. 

Desta forma, fica mantida integramente a decisão, e rejeitada
qualquer omissão ou obscuridade. 

Após 35 anos de muita luta estamos próximos da solução final
para o pagamento da URP/89 como nosso direito. Importante
vitória da nossa luta. Aguardando o parecer executório.

Leia  abaixo  o  Dr.  Valmir  Vieira,  do  escritório  Wagner
Advogados  Associados,  informando  sobre  o  encerramento  do
julgamento. 

“Servidores e servidoras da Universidade de Brasília, é com
imensa  alegria  que  eu  venho  informar  que  a  segunda  turma
concluiu o julgamento dos embargos de declaração opostos pela
Procuradoria Federal no processo da URP. A segunda turma, em
sua composição integral, rejeitou os embargos de declaração
opostos.
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Inclusive o ministro Gilmar Mendes, acompanhado pelos demais
ministros,  consideram  que  os  embargos  de  declaração  eram
inconsistentes  e  protelatórios.  Assim,  ficou  integralmente
mantida a decisão anterior, não havendo nenhuma omissão e nem
obscuridade.

Agora devemos aguardar a intimação pessoal da Procuradoria
Federal e também da (0:55) Secretaria de Advocacia Geral da
União, com a expectativa que não seja interposto mais nenhum
recurso  protelatório.  Parabéns  a  todos  os  servidores  que
integram a categoria, parabéns ao SINTFUB”.

 


